MOÇÃO n º   15, de 2002

A Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, restaurada pela Lei nº 10.182, de 12 de fevereiro de 2001, e a Instrução Normativa SRF nº 32, de 23 de março de 2000, alterada pelo Instrução Normativa SRF nº 88, de 08 de setembro de 2000, dispõem sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados na aquisição de automóveis para utilização de transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas portadoras de deficiência física e aos destinados ao transporte escolar.

Esses dispositivos elencam os benefícios concedidos a deficientes físicos impossibilitados de dirigir veículos normais, isto é, não adaptados.

Apesar dessas legislações referirem-se a deficientes, os deficientes visuais e auditivos, que também são deficientes físicos, estão excluídos de qualquer benesse.

A Constituição Federal consagra no caput de seu art. 5º, o Princípio da isonomia. In verbis:

“ Artigo 5º-  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade,...”

Permitimo-nos transcrever o texto constitucional e grifamos o que apresenta perfeita congruência com o assunto objeto desta proposta, pois, se deficiente visual deficiente é, não entendemos por que razão está o mesmo excluído dos benefícios conferidos pela precitada lei federal.

Os deficientes físicos que conseguem o mencionado benefício, adquirem seus veículos adaptados para sua deficiência, isentos de pagamento de impostos.

Por outro lado, o deficiente visual, que não precisa adaptar o veículo para seu problema, porque não dirige, tem, assim como o deficiente físico, o mesmo direito de locomoção constitucionalmente protegido. Mas é discriminado porque o direito que detém não pode ser exercido por uma impropriedade legislativa.

Ademais, o deficiente visual, pelo fato de não ter condições de dirigir um veículo por suas próprias mãos, precisa contar com alguém que desempenhe essa função de motorista.

Não consegue, sequer sair de casa sozinho: ou precisa de um cão, ou de alguém que o guie. Se consegue andar pelas ruas munido de uma bengala, invariavelmente, ao chegar num cruzamento, precisa de auxílio de algum ser humano solidário com seu problema. Então, não é uma pessoa normal. É um deficiente.

O deficiente físico beneficiado pela legislação, recebe do poder público um selo que é colocado numa das janelas do veículo e, assim, pode estacionar nas vagas próximas das entradas de supermercados, restaurantes, bancos, shopping centers. Enfim tudo lhe é facilitado. E o deficiente visual? Ah, este, coitado tem seu veículo estacionado onde houver uma vaga. Quando sai de seu veículo tem que andar com sua bengala ou seu guia humano (lembrando que nem todos estabelecimentos comerciais permitem entrada de cachorros). 

É uma tremenda injustiça! O deficiente visual, assim clinicamente declarado, é duplamente discriminado: por ser um deficiente e porque a legislação não o reconhece como tal.

Vejam nobres pares que a situação do deficiente visual é muito séria! Tão grave e penosa quanto a de um deficiente físico de membros superiores ou inferiores.

Todos merecem, igualmente, o amparo legal, não podendo, destarte, serem excluídos. Assim, objetivando suprir essa lacuna contida na legislação vigente, apresentamos esta MOÇÃO:

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos regimentais, apresenta veemente apelo aos Excelentíssimos Senhores Presidente da República, Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado, no sentido de que, através da competência atribuída a seus poderes, elaborem urgentes estudos e tomem imediatas providências para que flagrante injustiça cometida contra deficientes visuais, seja incontinenti corrigida, através da inclusão de dispositivos na Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, restaurada pela Lei nº 10.182, de 12 de fevereiro de 2001, e a Instrução Normativa SRF nº 32 de 23 de março de 2000, alterada pela Instrução Normativa SRF nº 88, de 08 de setembro de 2000, que dispõem sobre a isenção de Imposto sobre Produtos Industrializados na aquisição de automóveis para utilização de transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas portadoras de deficiência física, passando a prever, expressamente, a condição do deficiente visual, inclusive, para que sejam, posteriormente, cumpridas pelos Departamentos Estaduais de trânsito de todas as Unidades da Federação, bem como pela Superintendência da Receita Federal do Ministério da Fazenda, visto que os deficientes visuais, da forma como a legislação pertinente se encontra, são excluídos.

                           Sala das Sessões, em

          Deputado  MILTON VIEIRA - PFL
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